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RESUMO
O controle interno é uma ferramenta essencial para uma gestão empresarial eficiente, pois ele se 
apresenta como peça fundamental para que os indivíduos da organização se mantenham alinhados 
e para que os objetivos da empresa sejam alcançados. Este estudo tem como objetivo verificar se 
os controles internos de contas a receber e contas a pagar das empresas que fabricam roupas ínti-
mas e moda praia, localizadas em Ilhota/SC, se relacionam com o desempenho organizacional. Na 
metodologia, a pesquisa descritiva de levantamento fez uso de uma abordagem quantitativa. Como 
instrumento de coleta dos dados utilizou-se um questionário com perguntas fechadas aplicado aos 
responsáveis pelo setor financeiro das respectivas empresas, resultado em uma amostra de 68 res-
pondentes. A análise estatística incluiu a descrição das características da amostra, através da frequ-
ência com que ocorrem as informações solicitadas, e o uso da análise de correlação. Usando análise 
de correspondência foram gerados os escores fatoriais e com eles avaliaram-se as associações entre 
os constructos. Os resultados indicam que o uso dos controles de contas a receber e contas a pagar 
tem uma relação positiva e significativa com o desempenho, mas apresentam diferenças em função 
dos fatores a partir do qual os escores foram gerados.

Palavras-Chave: Controles internos. Contas a pagar. Contas a receber. Desempenho.

ABSTRACT
Internal control is an essential tool for efficient business management, as it is an essential part of  keep-
ing individuals in the organization aligned and achieving the company’s goals. This study aims to verify 
whether the internal controls of  accounts receivable and accounts payable of  companies that manufacture 
underwear and swimwear, located in Ilhota / SC, are related to organizational performance. In the meth-
odology, the descriptive survey research used a quantitative approach. As a data collection instrument, 
a questionnaire with closed questions was applied to those responsible for the financial sector of  their re-
spective companies, resulting in a sample of  68 respondents. Statistical analysis included the description of  
sample characteristics, through the frequency with which the requested information occurs, and the use of  
correlation analysis. Using correspondence analysis, the factor scores were generated and the associations 
between the constructs were evaluated. The results indicate that the use of  accounts receivable and accounts 
payable controls has a positive and significant relationship with performance but differ according to the 
factors from which the scores were generated.

Keywords: Internal Controls. Bills to pay. Bills to receive. Performance.
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1 INTRODUÇÃO

Atualmente, as pequenas e médias empresas estão percebendo a relevância do controle interno como ferramenta 
de gestão, pois ele se mostra eficiente ao evitar a ocorrência de erros e procedimentos ilegais ou fraudulentos. De acordo 
com Ritta (2010, p. 66) “A utilização dos controles internos teve início com a necessidade de maior controle das ope-
rações realizadas, pois com a expansão dos mercados, e o desenvolvimento das atividades, controle dos seus diversos 
setores se tornou mais complexo”.

O controle interno representa um conjunto de procedimentos, métodos ou rotinas com a finalidade de proteger 
os ativos, produzir dados contábeis confiáveis e auxiliar a administração na condução ordenada dos negócios. Para Ge 
e McVay (2007), a adequada estruturação de um sistema de controle interno tende a reduzir: a ocorrência de fraudes e 
erros; o risco e custos de auditoria; os custos de agência; republicação das demonstrações; entre outros. Neste sentido, 
Lopes, Marques e Louzada (2019), afirmam que os controles internos estabelecem as normas e procedimentos específi-
cos a serem utilizados pelos empregados e gestores no desenvolvimento das suas atividades.

Barbosa e Santos (2019) esclarecem que, normalmente, os conceitos de controle interno confundem-se com os de 
auditoria interna, e isso não deveria ocorrer, pois o papel da auditoria interna é de revisar e conferir os controles internos, 
que são procedimentos permanentemente adotados na organização

Os controles internos, se forem bem coordenados, podem oferecer apoio administrativo para mensurar, monitorar, 
avaliar e adequar os procedimentos contábeis e operacionais. As entidades tais como empresas públicas, privadas ou que 
prestam serviços de caráter público sem fins lucrativos, buscam cada vez mais aperfeiçoar a aplicação de seus controles. 
Contudo, estudos como os de Garcia, Kinzler e Rojo (2014) e Postiglione e Silva (2016) mostram que um sistema de con-
trole interno adequado ainda não ocorre com a mesma frequência e eficácia nas micro e pequenas empresas

Diante destas colocações, emerge a seguinte pergunta de pesquisa: Os controles internos das contas a receber e a 
pagar das empresas do segmento de moda íntima e linha praia localizadas no município de Ilhota/SC se relacionam com 
o desempenho organizacional? Para responder a essa indagação, definiu-se como objetivo geral, verificar se os controles 
internos de contas a receber e contas a pagar das empresas que fabricam roupas íntimas e moda praia, localizadas em 
Ilhota/SC, se relacionam com o desempenho organizacional  Para realizar a análise dessas associações se estabeleceram 
os seguintes objetivos específicos: a) identificar se os controles internos das contas a receber e a pagar estão sendo rea-
lizados de acordo com as normas de auditoria; b) mensurar o desempenho organizacional na percepção dos gestores; e, 
c) avaliar o relacionamento entre os controles internos levantados e o desempenho organizacional.

Na gestão empresarial, a falta de organização causa impactos negativos tanto em termos de lucratividade quanto de 
imagem, influenciando desta forma, no desempenho da entidade. Salientam Lopes, Marques e Louzada (2019) que um 
dos meios eficientes para assegurar que a empresa tenha um desempenho satisfatório, é o uso contínuo dos sistemas de 
controles internos. Estes proporcionam segurança para a administração que busca atingir suas metas e objetivos.

Um sistema de controles internos também tem como finalidade tranquilizar os usuários das informações, proporcio-
nando confiabilidade dos seus demonstrativos financeiros. Assim, constata-se que é necessária a existência de controles 
internos também para o setor financeiro, no qual são geradas informações diárias sobre a saúde financeira da empresa.

A escolha por este agrupamento de negócios se deve ao fato de que estado de Santa Catarina, na região Sul, nos 
últimos vinte anos, vem passando por grandes transformações no setor têxtil, com destaque para o município de Ilhota, 
que depois da crise do setor nos anos 90, sofreu uma evolução e hoje ostenta o título de Capital Catarinense de Moda 
Íntima e Praia. A indústria local produz cerca de 500 mil peças por mês. Grande parte da produção é adquirida pelo 
mercado interno, com as regiões Sul e Sudeste e, em torno de 10% da fabricação é destinada ao mercado internacional. 

A realização deste trabalho, para as empresas visa oferecer uma gama de informações sobre controle interno, evi-
denciando que sua eficiente aplicação proporcionará melhoria dos controles e processos, minimizando os riscos e otimi-
zando suas atividades e resultados. Para a comunidade acadêmica é uma oportunidade de aprofundar conhecimentos da 
temática abordada, bem como visualizar como ocorre na prática a aplicabilidade dos controles internos. 

O artigo está estruturado em cinco seções, iniciando com esta introdução. A segunda seção apresenta o referencial 
teórico; a abordagem metodológica é apresentada na seção seguinte; as análises e discussão dos dados estão evidencia-
das na seção quatro. Na quinta são feitas as considerações finais da pesquisa e por último, é disponibilizado o referencial 
bibliográfico

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O referencial deste estudo aborda sobre o controle interno e o desempenho organizacional.

2.1 CONTROLES INTERNOS

A gestão organizacional, para atingir os objetivos propostos com segurança e credibilidade, necessita de controles 
internos. De acordo com Crepaldi e Crepaldi (2017), o controle interno representa, em uma organização, o conjunto de 
procedimentos, métodos ou rotinas com o objetivo de proteger os ativos, produzir dados contábeis confiáveis e ajudar a 
administração na condução ordenada dos negócios da empresa. 

Controles internos e sua relação com o desempenho organizacional
Internal controls and their relations with organizational performance
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De acordo com a AICPA - American Institute of  Certified Public Accountants (2016), os controles internos podem ser 

definidos como aqueles instrumentos e sistemas desenvolvidos com a finalidade de se mitigar riscos operacionais que 
impliquem em fraudes ou erros. Eles possibilitam que as operações realizadas pela companhia sejam completas e ade-
quadamente divulgadas, detectando-se previamente a ocorrência de tais eventos e propondo soluções para corrigi-las. 
Marques et al. (2016, p. 42) afirmam que “os controles internos estabelecem as normas e procedimentos específicos a 
serem utilizados pelos empregados e gestores no desenvolvimento das suas atividades”

Jokipii (2010) já argumentava que quatro fatores têm sido observados como relevantes na efetividade dos con-
troles internos: estratégia; o tamanho da firma; a estrutura organizacional e a percepção de incerteza. Uma implicação 
direta disso é que por exemplo, um ambiente de incerteza fará com que as partes envolvidas (stakehoders e shareholders) 
exigirão uma divulgação mais robusta de informações acerca das deficiências dos controles internos, pois essas podem 
aumentar ou reduzir ainda mais suas percepções de riscos.

Fourie e Ackermann (2013), salientam que desde os anos de 2000 com casos de fraudes ocorridos, os quais geraram 
grandes perdas aos investidores, as empresas, órgãos não governamentais e reguladores têm destinado esforços para 
estimular a adequada estruturação dos controles internos. estímulo a adequada estruturação e uso dos controles inter-
nos. Segundo Tysiac (2012), por 20 anos, o framework do Committee of  Sponsoring Organizations of  Treadway (COSO) 
foi utilizado como base. Suas diretrizes estabelecem que no processo de estruturação do sistema de controle interno as 
empresas deverão se preocupar: com a eficiência e eficácia operacional, confiabilidade das informações e prestações de 
contas e, conformidade ou cumprimento das exigências legais, éticas e morais. 

Almeida (2009) argumenta para melhor adoção de um sistema de controles internos, a administração deve seguir 
alguns princípios fundamentais, conforme se apresenta no Quadro 01.  

Quadro 1 – Princípios Fundamentais de Controles Internos.

ATRIBUTOS DESCRIÇÃO

Responsabilidade Os funcionários devem ter suas atribuições definidas e limitadas.

Rotinas internas A empresa deve estabelecer todas as suas rotinas por meio de manual.

Acesso aos ativos O acesso dos funcionários deve ser limitado, estabelecendo controles físicos.

Segregação de funções O acesso aos ativos e aos registros contábeis não deve ser feito pela mesma pessoa.

Confronto dos ativos com registros
Estabelecimento de controles para que os registros e ativos sejam periodicamente 

confrontados.

Amarrações do sistema
O sistema de controle interno deve ser criado de maneira que somente sejam 
registradas as transações autorizadas, por seus valores exatos e respeitando o 

período de competência.

Auditoria interna Verificação do cumprimento do que foi estabelecido.

Custo x benefício O custo do controle interno não deve exceder seu benefício

 Fonte: Almeida (2009).

A existência de controles internos eficientes, segundo Barbosa e Santos (2018), possibilita aos gestores eficientes 
tomada de decisões, contribuindo, desta forma, para evitar desperdícios por meio da melhor utilização de recursos, assim 
como para de detectar e impedir erros e fraudes. Desse modo, a preocupação com a adequada estruturação do sistema 
de controle interno deve ser constante. 

2.2 ESTUDOS ANTERIORES

No contexto brasileiro, os estudos sobre controles internos concentram-se na discussão teórica sobre suas carac-
terísticas, entretanto, alguns estudos buscaram analisá-los de forma empírica. Leite e Pinheiro (2015) investigaram a 
percepção dos auditores e auditados acerca dos efeitos da SOX sobre a estrutura de controle interno com 50 empresas 
auditadas e 93 auditores independentes que atuavam em Big4. Os resultados evidenciaram que, tanto os auditores, 
quanto as empresas auditadas verificaram melhorias substanciais com a adoção da SOX, sugerindo que as informações 
divulgadas passassem a ser mais precisas em decorrência do fortalecimento dos controles internos.

Teixeira e Cunha (2016) analisaram relação entre as combinações dos determinantes das deficiências do controle 
interno, moderados pelas deficiências existentes, com seus fatores consequentes. Utilizando dados de uma amostra de 
891 observações do período de 2011 a 2013. Os achados evidenciaram que a moderação das deficiências do controle in-
terno sobre os determinantes foi significativa para aumentar o poder de explicação dos honorários de auditoria, mudança 
de opinião e republicação das demonstrações contábeis.
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Assing, Alberton e Tesch (2016) investigaram o comportamento das fraudes ocorridas em uma amostra de 100 

empresas nos anos de 2002 e 2004 e verificaram que entre os principais motivos de crescimento dos casos de fraude, 
destacaram-se: perdas dos valores sociais e morais; impunidade e insuficiência de sistemas de controles. 

Na gestão pública, Silva, Couto e Abreu (2017) verificaram os avanços da emissão de novas normas que contri-
buíram para o aprimoramento do controle interno no setor público brasileiro, como forma de prevenção contra falhas, 
fraudes e corrupção. O estudo analisou os normativos emitidos no período entre 2003-2016 e foi concluído que o número 
de normas emitidas cresceu significativamente, especialmente após o anúncio da Operação Lava Jato.

A pesquisa de Castro, Amaral e Azevedo (2019), por sua vez, investigou o grau de aderência das empresas brasi-
leiras de capital aberto aos critérios do programa de integridade estabelecido na lei anticorrupção e, avaliou a relação 
entre esse programa e a implantação de controles internos. A amostra foi composta por 32 empresas de capital aberto 
associadas à Associação Brasileira de Companhias Abertas. Os achados indicaram que, no Brasil, as empresas de capital 
aberto, mostraram-se aderentes à lei anticorrupção e que maiores níveis na adesão aos programas de integridade rela-
cionaram-se a maiores níveis de implantação de controles internos.

O estudo de Lopes, Marques e Louzada (2019) analisou dados referentes ao período de 2010-2015 de 32 empresas 
listadas na [B]³. Os dados foram coletados nos Formulários de Referência disponíveis no sítio eletrônico da CVM.  Os re-
sultados evidenciaram que 87% das deficiências reportadas com informações suficientes para categorizá-las referiram-se 
a: treinamento – 23%, falhas tecnológicas – 20%, falhas em subsidiárias – 17%, contas específicas – 15% e segregação 
de funções – 12%. Além disso, das 270 deficiências reportadas, 132 não apresentaram detalhamentos suficientes para 
identificá-las, o que sugere necessidade de maior intervenção por parte dos reguladores. 

Conforme exposto, fica evidente que os controles internos são ferramentas que os gestores utilizam para garantir 
que as informações geradas sejam confiáveis e estejam de acordo com as normas e políticas pré-estabelecidas. Neste 
sentido, Lopes, Marques e Louzada (2019) evidenciam que os controles internos podem afetar direta e indiretamente os 
usuários na medida em que suas deficiências possibilitam a expropriação de recursos, sua divulgação poderá contribuir 
para ajustar as expectativas dos mesmos, de modo que eles avaliem mais adequadamente o andamento dos negócios.

2.3 DESEMPENHO ORGANIZACIONAL

Os indicadores de desempenho configuram-se como instrumentos capazes de fornecer informações para o pro-
cesso de tomada de decisões. Abernethy; Bouwens e Van Lent (2013) enfatizam que avaliar o desempenho consiste em 
atribuir valor àquilo que uma organização considera importante diante dos seus objetivos estratégicos. Por outro aspecto, 
empresas que procuram se destacar entre seus pares necessitam de melhores resultados e pessoas que corram riscos 
maiores para obterem melhores resultados (Souza, Rissatti, Borba & Lunkes, 2019). 

Diversos são os motivos que levam as entidades a mensurarem seu desempenho organizacional. Entre eles, Nasci-
mento; Bortoluzzi e Ensslin (2011) destacam: poder realizar comparações de desempenho com concorrentes ou organi-
zações de outros ramos; poder demonstrar aos investidores qual o potencial de retorno de seus investimentos; e poder 
verificar periodicamente se as estratégias organizacionais de curto, médio ou longo prazo estão sendo cumpridas.

Para dar suporte às decisões estratégicas da organização sua mensuração, segundo Bortoluzzi; Ensslin e Ensslin 
(2010), deve considerar alguns elementos importantes, quais sejam: levar em consideração as particularidades de cada 
organização; considerar indicadores financeiros e não financeiros, ou seja, os aspectos tangíveis e intangíveis; ligar os 
objetivos estratégicos com os objetivos operacionais; e, construir um processo de comunicação que permita a todos os 
níveis organizacionais identificar de forma clara e holística os objetivos que a organização está idealizando. 

A avaliação de desempenho pode ser conceitualmente definida como um sistema equilibrado e dinâmico, com-
posto por indicadores capazes de suportar o processo decisório por meio de coleta, tratamento e análise da informação 
(Neely, Adams & Kennerley, 2002). Desta forma, conforme destacam Melnyk et al, (2014), os indicadores são medidas 
de desempenho que quantificam o que está acontecendo e permitem a comparação com o padrão de desempenho 
esperado. Com isso, indicam o que é considerado bom ou mau desempenho, orientando a direção da organização e as 
consequências de se estar acima ou abaixo dos objetivos e das estratégias estabelecidas.

Macedo e Corrar (2010), por sua vez, salientam que a avaliação do desempenho das empresas tem se destacado na 
gestão das organizações, pois seja contábil ou de mercado, é fundamental para sua sobrevivência. Sua análise, segundo 
Brandt, Kroenke e Pletesch (2018) é de suma importância, por ser essencial para o controle gerencial dos negócios. 
Complementam Friedrch, Bogono e Beuren (2020) esclarecendo que, a partir do estabelecimento de indicadores, podem 
avaliar sua situação no ambiente em que atuam, com a identificação de pontos fortes (setores-chave), adequando-os às 
estratégias traçadas para a promoção do crescimento e desempenho organizacional.

O crescimento do interesse pelas medidas de desempenho organizacional deve-se as importantes mudanças tanto 
no ambiente empresarial quanto nas estratégias adotadas. Neste sentido Ramos e Souza (2018, p. 43) esclarecem que “A 
avaliação de desempenho das organizações é uma atividade essencial na gestão, pois os novos desafios, complexidade 
de relações e a dinâmica do mundo dos negócios cada vez mais tecnológica e competitiva”.

Controles internos e sua relação com o desempenho organizacional
Internal controls and their relations with organizational performance
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O desempenho, segundo Machado; Machado e Holanda (2007) pode ser mensurado através de duas formas: sub-

jetivamente, a que está relacionado ao desempenho das organizações segundo a sua própria expectativa e a segunda 
opção é analisá-lo de forma objetiva, baseado em medidas absolutas de desempenho. Neste estudo, escolheu-se utilizar 
medidas subjetivas de desempenho, trabalhando com a percepção dos gestores das empresas de moda íntima e linha 
praia estabelecidas em Ilhota/SC. 

Diversos estudos nacionais e internacionais abordaram sobre o desempenho organizacional. Entre eles, se desta-
cam Su, Baird e Schoch (2015), que examinaram o efeito moderador do ciclo de vida organizacional na associação entre 
o uso de controles gerenciais e o desempenho organizacional de 343 empresas australianas.  Os resultados apontaram 
que as abordagens para o uso de controles estão associadas ao desempenho em todos os estágios do ciclo de vida or-
ganizacional. 

A pesquisa de Nisiyama, Oyadomari, Yen-Tsang e Aguiar (2016) em 98 empresas associadas Sindicato Nacional da 
Indústria de Componentes para Veículos Automotores, teve como objetivo analisar as relações entre o uso do sistema 
de controle gerencial (SCG) e técnicas de gestão operacional e desempenho. Os achados mostraram que na indústria de 
autopeças brasileira há uma relação positiva entre o uso diagnóstico de SCG e o desempenho. Segundo os estudos de 
Peake e Marshall (2017), a implementação de controles gerenciais demonstrou ser capaz de influenciar o desempenho, 
objetivo e subjetivo, em negócios familiares agrícolas de pequenos e médio porte.

Os achados de Cruz, Quintana, Frare, Pereira, Buchweitz e D´avila (2020) comprovaram que o sistema de controle in-
terativo está positivamente associado ao sistema diagnóstico, o que sugere que o uso balanceado das alavancas de controle 
é relevante para promoção do controle gerencial nas organizações. Já Fonseca, Espejo e Queiroz (2020), buscaram compre-
ender as influências das características do empreendedor sobre o desempenho organizacional financeiro e não financeiro. 
Os resultados evidenciaram que as características do empreendedor influenciam diretamente, de forma negativa, o desem-
penho organizacional em 36,4%, enquanto e, por meio das proxies de controle gerencial, o efeito foi positivo em 41,3%.

3 METODOLOGIA

Metodologicamente, o estudo, em relação aos seus objetivos, define-se como uma pesquisa descritiva uma vez que 
busca apresentar uma realidade (Vergara, 1998) e verificar um modelo. Do ponto de vista da forma de abordagem do 
problema, classifica-se como quantitativa, pois segundo Severino (2000, p. 46), “a pesquisa quantitativa considera que 
tudo pode ser quantificável, o que significa traduzir em números opiniões e informações para classificá-las e analisá-las”.

Quanto aos procedimentos, pode ser classificada como uma pesquisa de campo, sendo conduzido um levantamen-
to com auxílio de questionário. O instrumento de coleta de dados foi enviado via correio eletrônico aos responsáveis 
pelo setor financeiro das empresas de moda íntima e praia de Ilhota, Santa Catarina. A população foi composta pelas 
122 empresas filiadas na Associação Comercial e Industrial do referido Município, resultando em uma amostra de 68 
respondentes, representando 55,40% da população pesquisada.

Os dados foram levantados por meio de um questionário estruturado, composto por quatro blocos. No primeiro 
se requeria que o respondente preenchesse seus dados e os da empresa. Os itens pessoais solicitados eram: cargo ou 
função; tempo de serviço; formação; e, sexo. Já os relativos à empresa incluíram: a classificação segundo considerasse 
o tamanho, entre micro, pequena, média ou grande; tipo de administração a selecionar, entre familiar, profissional ou 
mista; atividade principal, definida como comércio, indústria ou ambos; tipo de produto comercializado e/ou fabricado; 
e, número de funcionários que trabalham na firma.

O segundo e o terceiro blocos compreendiam um conjunto de quinze questões em cada para serem respondidas por 
sim ou não. As perguntas de cada bloco estavam dirigidas a levantar se as organizações se ajustavam às normas de audi-
toria quanto aos controles internos das contas a receber e a pagar respectivamente. Por fim no quarto bloco se solicitava 
que o respondente declarasse sua satisfação com os sete indicadores de desempenho usando uma escala Likert de sete 
pontos. As afirmativas que foram disponibilizadas faziam referência ao desempenho em relação ao concorrente mais 
próximo. Elas trataram do lucro líquido, vendas totais, realização de objetivos financeiros, metas de emprego e pessoal, 
satisfação dos clientes, retenção de clientes e desempenho geral. 

Os dados obtidos foram organizados em uma planilha eletrônica Excel® a partir da qual se fizeram todas as análises 
descritivas com base nas frequências. Posteriormente a matriz se importou para o software Statistica® com o que foi feita 
uma análise de correspondência simples para os blocos de contas a receber, a pagar e o relativo ao desempenho. De cada 
uma das soluções se geraram os escores fatoriais dos dois primeiros fatores e com eles fez-se a análise de correlação. Ou 
seja, para avaliar as possíveis associações entre esses constructos, expressos pelos escores, se calculou o coeficiente de 
correlação entre os blocos dos controles internos com os aqueles do desempenho.

4 RESULTADOS E ANÁLISE DOS DADOS

A amostra levantada esteve composta por 68 questionários recebidos, dos quais foram 30 respondentes do gênero 
feminino e 38 do masculino. As empresas foram consideradas como microempresas em 34 oportunidades, 20 como 
médias e 14 pequenas empresas. Entretanto, a autoclassificação não respeita os números de funcionários que se utilizam 
para aquelas categorias. A média geral foi 19 empregados com um mínimo de 3 e um máximo de 70. 
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A maioria das empresas é de gestão familiar (52), enquanto 8 tem gestão profissional e o mesmo número são mistas. 

Caracterizaram-se como empresas comerciais 10 organizações, 33 como indústria e 25 realizando ambas as atividades, 
as industriais e as comerciais.

Ao observar seu grau de instrução se verifica que 18 declararam ter completado o ensino fundamental e 14 o ensino 
superior completo. A maioria dos gestores, 32, tem cursado o ensino médio. Dos 4 últimos respondentes que completam 
a base de dados, 2 declararam ter ensino superior incompleto e 2 estar ainda cursando.

A seguir da caracterização da amostra e buscando atender o primeiro objetivo específico se avaliou como eram atendidas 
as normas de auditoria em relação às contas a receber e contas a pagar. No questionário havia dois blocos com 15 questões 
referidas a esses temas. Os resultados são apresentados nos Quadros 02 e 03 onde se listam as questões, o que corresponde 
à resposta esperada segundo a norma, ou seja, as respostas “sim” ou “não” dizem respeito se as empresas respondentes 
atendem ou não as normas de auditoria referentes ao controle interno do contas a receber, e a porcentagem de acertos dos 
respondentes em relação ao total de respostas. No Quadro 02 apresentam-se os resultados referentes ao contas a receber.

Quadro 02 – Porcentagem de respostas certas quanto às normas de auditoria para as contas a receber

Nº Pergunta
Norma % de 

acertosSim Não

1 As contas à receber são reais e representam direitos efetivos contra os devedores?      x  55,88%

2 Existem senhas de acesso no sistema de contas a receber?  x  75,00%

3 O crédito concedido aos clientes necessita de autorização?  x  100,00%

4 As contas a receber são contabilizadas de acordo com as Normas  x  75,00%

5 Existe autorização para a concessão de descontos e/ou dispensa de juros?  x  52,94%

6 As baixas de duplicatas a receber são realizadas com documentos hábeis e comprobatórios?  x  100,00%

7 O responsável pelo contas a receber tem autorização para baixa por devolução ou perda?  x  51,47%

8 Há políticas de controle de duplicatas a receber vencidas e não recebidas?  x  79,41%

9 Há possibilidade de inclusão de compromisso no contas a receber sem autorização?  x  80,88%

10 As alterações de vencimento no contas a receber são devidamente registradas e aprovadas?  x  100,00%

11 Os recebimentos do contas a receber são efetuados diretamente na conta caixa/banco?  x  27,94%

12 Os recebimentos do contas a receber são retidos por alguns dias antes da efetiva baixa?  x  36,76%

13 Há procedimentos de segurança nos recebimentos por cheques?  x  26,47%

14 Há realização de conciliações periódicas do contas a pagar com a contabilidade?  x  17,65%

15 O responsável pelas contas a receber também é responsável pela conciliação bancária?  x  11,76%

Conforme o questionário exposto no Quadro 02, que apresenta o percentual de acertos dos respondentes com 
relação às contas a receber, efetuaram-se às análises descritas a seguir. As questões 3, 6 e 10 do quadro 01 obtiveram 
um percentual de 100% de acerto. Constata-se, portanto que todos os entrevistados têm grande conhecimento referente 
aos créditos concedidos aos clientes, a importância de comprovação de documentos hábeis e confiáveis para realizar 
as baixas das duplicatas e que as alterações de vencimento no contas a receber devem ser devidamente registradas e 
aprovadas. Demonstrando assim, consonância com as normas pertinentes. 

Em contrapartida na questão 15, o percentual de acerto foi de apenas 11,76%. Ou seja, a maior parte dos entrevista-
dos apontou que o responsável pelas contas a receber também é o responsável pela conciliação bancária, demonstrando 
total divergência com as normas de auditoria. Portanto, é requerida maior atenção neste aspecto. 

Nas perguntas 1, 5 e 7 os acertos e erros ficaram equilibrados, sendo: 55,88%; 52,94%; e, 51,47% respectivamente. 
Estes resultados demonstraram que pouco mais da metade dos respondentes sabem que: as contas a receber são reais 
e representam direitos efetivos contra devedores (questão 1); existe autorização para a concessão de descontos e/ou 
dispensa de juros (questão 5); e, o responsável pelo contas a receber não tem autorização para baixa por devolução ou 
perda (questão 7). Com isso podemos observar os erros que podem ocorrer na gestão das empresas pela inobservância 
das regulamentações pertinentes.

Já nas questões 2 e 4, o percentual de acertos ficou em 75% para as duas. Isto é, a maioria possui o conhecimento 
que existem senhas de acesso no sistema de contas a receber como também que as contas a receber são contabilizadas 
de acordo com as Normas de Contabilidade.

Controles internos e sua relação com o desempenho organizacional
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Elevam-se os índices de acertos nas interrogativas 8 e 9, gerando percentuais de 79,41% e 80,88% respectivamente. 

Verifica-se, portanto, através dos dados coletados que, grande parte tem segurança em afirmar que há políticas de con-
trole de duplicatas a receber vencidas e não recebidas e que não há possibilidade de inclusão de compromisso no contas 
a receber sem autorização. 

Nas questões 11, 13 e 14, os percentuais de acertos caem drasticamente, ficando abaixo de 30%, ou seja, 27,94%; 
26,47%; e, 17,65% respectivamente. Isso mostra o pouco domínio dos entrevistados no que tange sobre se há realização 
de conciliações periódicas do contas a pagar com a contabilidade; se há procedimentos de segurança nos recebimentos 
de cheques; e se os recebimentos do contas a receber são efetuados diretamente na conta caixa/banco, sendo SIM para 
todos os 3 questionamentos. 

Na questão 12, o percentual de acerto foi de 36,76%, identificando assim, que a maior parte das empresas entrevis-
tadas possui os recebimentos retidos por alguns dias antes da baixa ser efetivada, demonstrando estar contra as normas 
de auditoria.

Na análise das contas a receber, é claramente visível que a grande parte de desacordo com as normas de auditoria 
está no procedimento de segurança no caso de recebimento com cheque, sendo que a norma informa necessidade desse 
procedimento ser efetuado para evitar possíveis perdas. O nível de conhecimento dos entrevistados é muito baixo em 
relação aos procedimentos contábeis, visto que poucos entrevistados sabem da importância da conciliação das contas 
a receber com a contabilidade. 

De acordo com o questionário exibido no Quadro 03, se apresenta o percentual de acertos dos respondentes com 
relação às contas a pagar.

Quadro 03 – Porcentagem de respostas certas quanto às normas de auditoria para as contas a pagar

Nº Pergunta
Norma % de 

acertosSim Não

1 As contas à pagar são reais e representam efetivamente as obrigações? x 55,88%

2 Existem senhas de acesso no sistema de contas a pagar? x 75,00%

3 Há revisão e autorização dos pagamentos? x 82,35%

4 As baixas de duplicatas à pagar são realizadas com documentos hábeis e comprobatórios? x 100,00%

5 O responsável pelo contas a pagar tem autorização para baixa por devolução? x 51,47%

6 Há controle de pagamentos para evitar atrasos? x 100,00%

7 Há políticas para as duplicatas a pagar vencidas? x 57,35%

8 Há possibilidade de inclusão de compromissos no contas a pagar sem autorização? x 80,88%

9 As alterações de vencimento no contas a pagar são devidamente registradas e aprovadas? x 100,00%

10 Os juros são pagos com autorizações? x 42,65%

11 Existem duas assinaturas escritas ou eletrônicas para efetuar o pagamento? x 41,18%

12 Existe a possibilidade de um pagamento ser feito em duplicidade? x 100,00%

13 O responsável pelo contas a pagar também é responsável pela conciliação bancária? x 11,76%

14 Há realização de conciliações periódicas do contas a pagar com a contabilidade? x 17,65%

15 As contas a pagar são contabilizadas de acordo com as Normas de Contabilidade x 75,00%

As questões 4, 6, 9 e 12 do quadro 02 obtiveram um percentual de acerto de 100%, destacando assim o conheci-
mento que os entrevistados possuem referente ao procedimento de baixa das duplicatas e o controle de contas a pagar 
no que se refere aos atrasos dos pagamentos, alteração de vencimento no contas a pagar e seus registros e pagamentos 
em duplicidade, evitando possíveis perdas. Ao contrário da questão 13, onde percentual de acerto foi de apenas 11,76%, 
ou seja, a maior parte dos respondentes acham que o responsável pelo contas a pagar também é o responsável pela 
conciliação bancária, demonstrando total divergência com as normas de auditoria. 

A interrogativa 14, que trata de conhecimentos básicos das práticas contábeis, obtive percentual de 17,65%. Pode-
-se afirmar que a maioria dos entrevistados não possui conhecimento e não realizam as conciliações das contas a pagar 
com a contabilidade. 

A questão 5 obteve um percentual de acerto de 51,47%. A primeira questão 55,88% e a questão 7 teve 57,35% de 
acertos. Tornando visível que pouco mais da metade dos entrevistados responderam em consonância com as normas 
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vigentes, mostrando certo desconhecimento sobre a responsabilidade pelo contas a pagar e a autorização para baixa 
por devolução; a efetividade das obrigações quanto as contas a pagar e sua real existência; e, políticas para duplicatas a 
pagar vencidas.

A questão 10 obteve um percentual de acerto de 42,65%, com isso, constata-se que maior parte dos entrevistados 
pagam os juros sem autorização de um supervisor. Na questão 11, o percentual de acerto foi de 41,18%. Poucas empresas 
possuem duas assinaturas para efetuar os pagamentos, constatando assim, que grande parte vai contra as normas de 
auditoria e possuem muito desconhecimento das mesmas. 

As questões 2 e 15 obtiveram o mesmo percentual, 75%. Desta forma, constata-se que a grande parte das empresas 
possuem senhas de segurança e realizam as contas a pagar de acordo com as Normas de Contabilidade. Neste quesito, 
os conhecimentos mostraram um nível elevado.

Na questão 3, o percentual de acerto foi de 82,35%. Destacando que, ainda que sejam poucas, existem empresas que 
não realizam a revisão e autorização dos pagamentos. Já na questão 8, o percentual de acerto foi de 80,88%., demons-
trando que a maioria das empresas tem possibilidade de inclusão de compromissos no contas a pagar sem autorização. 

Na análise das contas a pagar, deve-se chamar a atenção e tomar cuidado nos pagamentos de juros, pois uma parte 
significativa dos entrevistados o efetua sem autorização. Como também em regras básicas da contabilidade, como: a 
responsabilidade pela conciliação bancária e o contas a pagar; conciliações periódicas do contas a pagar com a conta-
bilidade e assinaturas eletrônicas ou escritas para efetuar pagamentos. Os demais itens estão em sua maioria de acordo 
com as normas de auditoria.

Com os dados levantados para as contas a receber (CR) e contas a pagar (CP), segundo as questões que se exibem 
nos Quadros 01 e 02, se geraram duas novas bases de dados com valores 0 e 1 conforme a resposta dada estivesse errada 
ou certa. A partir dessas duas matrizes se realizaram as análises fatoriais de correspondências simples e retiveram-se os 
fatores segundo o critério gráfico de Cattell (1966). Para CR foram dois fatores e para CP três.

Para contas a receber o primeiro fator (CR1) expressa as relações das questões 1 e 13 com um número alto de acer-
tos e as questões 9 e 14 com poucos acertos. O fator segundo (CR2), por sua parte, mostra o vínculo das questões 12 e 11, 
com muitos e poucos acertos respectivamente. No caso das contas a pagar os três fatores retidos manifestam as relações 
no fator 1 (CP1) entre as questões 1, 7 e 11 com um número alto de acertos e as de número 8 e 14 com poucos; no fator 
2 (CP2) com um número similar e baixo de acertos associam-se as questões 10 e 11 e, no fator 3 (CP3), as questões 8 e 
14, também ambos com poucos acertos.

Com os dados do desempenho, mensurado de maneira comparada com relação ao concorrente mais próximo, 
usando uma escala Likert de concordância com sete pontos, se fez também uma análise de correspondências simples. 
Obtiveram-se neste caso dois fatores segundo o mesmo critério de Cattell. O primeiro fator (D1) refere-se à satisfação e 
retenção de clientes junto com a realização dos objetivos financeiros e o lucro líquido. Já o segundo fator (D2) contempla 
as vendas totais e o cumprimento das metas de emprego e pessoal.

Gerados os escores fatoriais para os fatores retidos nos três constructos procedeu-se a calcular as correlações entre 
eles. Os resultados alcançados se exibem na Tabela 01, onde se confirmam as associações existentes entre os controles 
internos com o desempenho percebido.

Tabela 01 – Correlações entre os escores fatoriais dos constructos contas a receber (CR), contas a pagar (CP) e de-
sempenho (D). Os números a seguir das siglas indicam o fator correspondente

Escores 
fatoriais

CR1 CR2 CP1 CP2 CP3

D1 0,5966 p=0,000 0,2427 p=0,046 0,4856 p=0,000 0,3955 p=0,001 -0,1729 p=0,158

D2 0,3919 p=0,001 -0,2472 p=0,042 0,4597 p=0,000 0,1507 p=0,220 0,4403 p=0,000

Analisando os resultados da Tabela 01 pode-se dizer que ambas as relações entre os conhecimentos sobre contas 
a receber (CR1 e CR2) se relacionam de modo positivo e significativamente com o desempenho no que diz respeito ao 
tratamento com os clientes, os objetivos financeiros e com o lucro (D1). Já para o desempenho expresso pelo segundo 
fator, que se vincula com as vendas totais e as metas de emprego e pessoal, enquanto o CR1 o faz de forma positiva, 
incluindo procedimentos de segurança, direitos e conciliações, o CR2, que é associado aos recebimentos, tem associação 
negativa. Isto significa que os que os respondentes que declararam ter melhores desempenhos do que seus concorrentes 
são os que menos conhecem sobre como se procede com os recebimentos.

No caso do constructo contas a pagar, a correlação dos escores fatoriais derivados do primeiro fator (CP1) com 
aqueles do desempenho, D1 e D2, possuem valor positivo e significante, mas para os escores gerados pelo fator 2 (CP2) 
esse tipo de relação ocorre somente com D1, sendo não significante para D2. No caso dos escores derivados do fator 3 
(CP3) as relações se invertem, isto é, são positivas e significantes para D2 e não significativas para D1. A interpretação 
dessas relações demonstra que os gestores que conhecem que sobre a necessidade de ter autorização para pagar com 
juros ou sobre o requerimento das assinaturas para efetuar os pagamentos são os que mostram correlação positiva com 
D1. Já os que sabem sobre as conciliações periódicas de contas a pagar com a contabilidade e da necessidade de auto-
rização para a inclusão de compromissos são os que têm associação positiva com D2.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa teve a finalidade de analisar os controles internos financeiros e seu relacionamento com o desem-
penho organizacional nas empresas do segmento de moda íntima e linha praia estabelecidas em Ilhota, Santa Catarina. 
Devido à necessidade que tem as organizações de ter crescimento persistente ou vantagem competitiva, no âmbito 
do mercado em que operam, precisam dispor de mecanismos eficientes que ajudem a ter sucesso nos negócios. Neste 
sentido a auditoria interna possui uma função primordial ao melhorar a segurança e a rentabilidade das operações das 
empresas, possibilitando avaliar riscos e auxiliar na tomada de decisões. 

O controle interno compreende um conjunto de métodos e procedimentos que visa proteger os ativos, produzir 
dados contábeis confiáveis e auxiliar a administração na condução ordenada dos negócios, evitando fraudes e facilitan-
do na tomada de decisão. Na gestão empresarial, a falta de organização causa impactos negativos tanto em termos de 
lucratividade quanto de imagem, influenciando desta forma, no desempenho da entidade. O controle interno financeiro 
precisa fazer parte da rotina das entidades. Para uma gestão eficaz torna-se necessário o seu acompanhamento diário, 
pois se trata de um processo contínuo importante.

Levando em conta essas considerações o objetivo geral do estudo foi analisar se os controles internos das contas a 
receber e a pagar das empresas se relacionam com o desempenho organizacional. Para tanto se verificou se os controles 
que as firmas utilizam nas contas a receber e a pagar são feitos de acordo com as normas da auditoria, o que constituiu 
o primeiro objetivo específico.

Com base nos resultados obtidos a partir dos questionários aplicados, foi possível observar que as empresas en-
trevistadas possuem um sistema de controle interno, porém alguns quesitos devem ser observados e reavaliados, seja 
nas contas a receber, bem como nas contas a pagar. Os responsáveis pelos pagamentos/recebimentos e as conciliações, 
em grande parte das empresas, são os mesmos. Este ato vai contra as normas, pois a probabilidade de uma conferência 
errônea é muito grande e para evitar erros ou fraudes, devem-se dividir as funções. 

De 30 questões aplicadas, 21 obtiveram percentuais acima de 50%. Quanto às empresas os percentuais médios de 
conhecimento tanto para contas a receber como a pagar foi de 60%, com máximos de 73,3% para as contas a receber e 
de 66,6% para as contas a pagar. Esses valores, embora não sejam ótimos, constituem um sinal positivo. 

Instigados por esses valores procurou-se saber se os respondentes que tem concluído, abandonado ou estão cur-
sando o ensino superior tinham melhor índice de acertos. Os resultados não confirmaram diferenças ao avaliar a tota-
lidade das questões, porém nas porcentagens comparadas individualmente observa-se que em 10 das quinze questões 
referidas às contas a receber e em 13 das outras quinze das contas a pagar, os valores de acertos foram maiores para 
esse grupo de respondentes. 

O desempenho das empresas, atendendo ao segundo objetivo específico, se quantificou por meio de medidas subje-
tivas, usando-se um questionário que comparava a performance da firma do respondente com a do seu concorrente mais 
próximo. O emprego de escalas Likert de concordância para esta forma de mensura-lo é amplamente empregado nas pes-
quisas, em especial nos estudos das micro e pequenas empresas (Hoque, 2005). Para ter medidas que sintetizassem tanto 
o emprego dos controles das contas a receber e a pagar assim como do desempenho, houve necessidade de utilizar um 
artifício. Para tanto foram geradas novas variáveis utilizando o modelo fatorial, que segundo Tabachnick e Fidel (2001) é um 
meio indicado para ser utilizado em outros procedimentos estatísticos, como o uso do modelo de correlação ou regressão.

Ao dispor dos escores fatoriais gerados pela análise fatorial de correspondências foi possível responder ao objetivo 
geral do trabalho ao calcular a correlações entre as novas variáveis que representam aos três constructos. Da análise dos 
resultados se conclui que existe associação, mas enquanto é positiva e significante para a relação entre os escores do 
constructo contas a receber e os do desempenho mensurado pelo tratamento com os clientes, os objetivos financeiros 
e com o lucro (D1), não ocorre o mesmo para o desempenho expresso pelas vendas totais e o cumprimento das metas 
de pessoal e emprego (D2), pois se bem os escores derivados do primeiro fator (CR1) continua sendo positivo aqueles 
provindos do segundo fator (CR2) têm correlação negativa.

As associações dos escores fatoriais do constructo contas a pagar com o desempenho mostram que os derivados 
do primeiro fator (CP1) tem correlação positiva e significante com os derivados de ambos os fatores extraídos para o 
desempenho: D1 e D2. Por sua vez, estes se correlacionam de igual maneira, positiva e significativamente, com CP2 e 
CP3 respectivamente.

Sugere-se para estudos futuros analisar se a orientação empreendedora dos proprietários e gestores influencia na 
adoção de sistemas de controle interno e suas relações com o desempenho organizacional.
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